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Requerente: Sec irunicipalde Educação, Esporte e Lazer.

Assunto: Contrataçáo Dirêtâ. Dispênsa. Contrataçâo de Pessoa Juridica
Espêcializada para contratação de empÍesa para fornecimento de lanches para os
eventos esportivos da Secretaria municipal de educagão esporle e lâzer do munrcípo
de alto alegre do Pindaré. Favorável.

pAREcER JURíDtco N" 0so/2024 - cpL/pGM

Pa.â melhor compreensão didática, este parecer divide-se eÍ, Rêldtório,
Análise da Demanda, Dispositivo e Encaminhamento.

RELÁTôRro:

Trata-se de processo administrativo desencadeado por Ofício datado de
1214412024. elaborado e assinado pelo Secretário [runicipal de Educaçã0, Esporte e
Lazer so[citando â contrataçâo de empresa pâra fornecimenlo de lanches para os
eventos esportivos da Secretariâ municipal de educação esporte e lazer do municipio
de alto alegre do Pindaré. Favorável.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do Oficio
supracitado. Documento de Formalização de Demanda; Termo de Referéncra
Despacho do Prefeito Municipal de Alto Alegre do Pindaré/irA autoÍizando a
solicilação supracitada; dando os devidos encaminhamentos aos setores competentes
para a aquisição em telai Estimativa de Custos, de tÍês empresas; Dotação
OrÇamentária e, Despacho da CPL.

Por fim, certifica-se que a Comissão Permanente de Licitação (CPL)juntou
aos autos, Portaria que nomeia a comissão e indicou a contratação direta, por

dispensa de licitação, para conhecimênto, análise e emissão de pareceí juridico por
parte desia Procuradoria Geral, de acordo com os ditames contidos na Lei no

14.133t2021.

Por conseguinte estes autos foram enviados para esta Assessoria Jurídica
para que fosse emitido parecer.
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A licitação nada mais é do que um procedimento administrativo que vrsê á
aquisição ou aliênação de bens ou contratação de serviços, voltado para a celebraçâo
de um contrato administrativo, que se destina a selecionar a proposta mais vantajosa
pâra a Adminisiração Pública, entre aquelas apresentadas pêlos licitantes. Destâque-
se que dependendo da situação, a proposta mais vantajosa pode não ser
necessariamentê, a que apresenta o menor píeço. Assim, o objetivo do procedimento
em tela também é buscar qualidade no objeto dâ licitaçáo, assim como o benefício
econômico. Para Hely Lopes ireirellesl, licitação nada mais é do que:

[...] o procedrmento adminstrativo mediênte o qual a Administraçáo
Públicã seleciona a proposta mais vantajosa paÍa o contrato de seu
interesse Como procedrmento, dêsenvolve-se akavés de uma
sucessáo ordenada de âtos vinculantes para a Administração e para
os licitantes, o quê propicia igual oportunidadê a todos os
interessados ê atua como fator dê eficiéncia e moralidade nos
negócios adminiskâtivos

A lêi que define as normas gêrais para licitaÇões e contratos na Administração
Pública é a Lei no 14 133/2021. A Carta [,,lagna, em seu art.22, inciso XXVll, determrnê que a
competênciê para lêgislaÍ sobre licitaçâo e contratos é privativa dâ lJnião, mas Estêdos e
IVIunrcip os podem legislar sobre normas especificas que envolvam a mâtéria Sobrê o âssunto.
a Proíessorê Odetê Medauar2 ensina que:

{.I a competência da lJnião parê fixar normas gerais de licrtêçáo e
contrato possrbllita que Estados, Munrcipros e Drstito Federa
legislem sobre normas êspêclÍcas, para seus respectivos âmbitos de
atuaçáo O problema está na separação precisa entre normas gerars
e normas especificâs. Dê rêg€. Estados ê l\runrcipros ou editam ers
sem dispositivos que contrânem a lei da União, ou náo edrtam ler

especiíica e pêutam suas licitações por aquela

De acordo com o art. 1", caput, da Lei no 14-13312021, a referida Lei
estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas
diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrato Federal e dos
Municípios, e abrange, em seu inciso l, os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário
da Uniáo. dos Estados ê do Distrito Federal e os órgâos do Poder Legislativo dos
l\runicípios, quando no desempenho de função administrativa.

2. Contratacão Direta



A regra geral que prevalece para a Administração Pública no Brasil é a
obrigatoriedâdê da tealizaçáo de procedimento licitatório nas contrataçôes que
envolvam obras, serviços, compras e alienaçôes. Essa é a norma contida no art. 37,
inciso XXl, da Constituição Federal.

No entanto, em determinados casos, é admissível (desde que hala
expressa previsâo legal) a contratação direta. Assim, a licitação pode ser dispensáveli
ern outras situaçóes, é possivel não haver como exigi-la e há aindâ hipóteses em que
é p.oibida â sua realização

O renomado Diógenes Gasparini3, ao tratar da obrigatoriedade da
licitaçâo, afirma que:

A procura da melhor proposta para certo negócio é procedimento
uti|zado por todas as pessoas. Essa busca é para umas. facutatva.
e para outras, obrgatória PaÍa as pessoas particularês é facultativa
Para, por exemplo, as públicas (União. Estado-l\rembro Distrto
Federâ1. IVlunicíp o, autarqua) e governamentars (emprêsê pública.

socêdade de econoínÉ rrista, fundaÇão), é, quase semprê,
obrigatóÍia, já que essas entidades a gumas vezes estão dispensadas
de licitar e em outras têntas a licitação é para elas inexigivel ou
mêsmo vedada. A seleção da melhor proposta, feita segundo cÍiter os
objetivos prêviamênte estabelecidos, ocoTTe entTe as apresentadas
por interessados que pretendem contraiaÍ com a entidade obrgada a

lrÔtar ê que atenderem ao seu chamarnênto, promovido med ante
instrumento convocatóro disciplrnador de todo o procedimenio.

denom nado por alguns, lel interna da lcilaçáo e do contrato

Preliminarmente, deve-se fazer a distinção entre licitaÇão inexigível,
dispensada e dispensável. Na píimeira hipótese, não há como se realizar a licitação
por não hâver possibilidade de competição, ou seja, mesmo que houvesse intenÇão
por parte dâ Administração Pública de se Êaliz{ o ceriame, este não serla
faticamente possivel por não existir mais de um indivíduo, êmpresa ou consóíco
capaz de satisfazer as exigências necessárias. Para conceituar inexigibilidade de
icitação a doutrina brasileira costuma afirmar que se trata de uma situaÇão de
nviabilidade de competição (rêpetindo o conceito trazido pela Lei de Licitaçôes).

O roi de hipóteses de inexigibilidade tem previsão no art.74 da Lei no

14.133t2021

O ProÍessor Gasparini!, ao iratar do conceito dê inexigibilidade de
licitação, afirma que:

lnexigível é o que náo pode sêr exrgido assegurâm os dicionaristas.
lnexgrbilidêdê, a seu turno, e a qualdade do que não pode ser
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exigido. Desse modo, a inexigibilidade da licitâção é a circunstância
de fato encontrada na pessoa que se queÍ contratar, ou com quem se
quer contratar que impede o certame, a concorrência' que
impossibilita o confronto dês propostas para os negócios pretendidos
poÍ quem em princípio, está obÍigado a licitar, e perrn[e a
contrataçáo direia. isto é, sem a prévia licitaÇáo. Assim. ainda que a
Administraçáo desejassê â liotação, estêria sendo invÉvel. ante a
absoluta ausênoa de concoarentes Com efêito, onde nào há disputa
ou competrção náo há licitaÉo. É uma pêrtrcularidade da pessoa de
quêm sê quer contratar o mérito profissronal encontrável por
exemplo, no profissional de notória especralização e no artista
consagrado pela crítica especializada

Já a contratação direta, em que a licitação é dispensável, envolve a
situaçâo em que teoncamente é possível a realizaçáo do procedimento licitatório mas,
de acordo com Justen Filho5, a realização do certame "aÍigura-se objetivamente
inconveniente ao interesse público". Dessa Íotma. a rcalização ou não do certame é
uma faculdade do admanistrador.

As hipóteses de contrataÉo direta por dispensa de licitação estão
elencadas no art. 75 da Lei no '14.'133/2021, senão vejamos.

An 75 Ê dispensávela lclação:

I pârã conlratação que envolva valores nÍeíoÍes a R$ 100 000 00 (cem m rea s) no
caso de ôbíâs ê seruiços de engenhaÍa ou do setoços de manutênçáo de veicuos
aulomoloÍes, lvde DecÍelo n" I1 871. de 2023) V oênc a

lr - paÍa conlÍalaÉo quê envolva valores níeioÍes
rears) no câso de outíos serviços e compÍas:
2!21voên. á

â RS 50.000 00

lll- pâla @nrrataçao quê mántenhe rodes ás @ndrçóes definidas em editâlde licíaçáo
realEáde há menosde 1 (um)âno qua.do se vêrilicâr quê nâquêla lcnâÉo

a)não surgrcm lrcilânles interes$dos ou nãofoÍam apresentadas p.oposlâs válrdasi

b) ás pÍopostas âpresentadâs @ns€naÍam pÍeços manifestamenre supeiroÍes ãos
pÍâticâdos no meÍcado ou incompativais com os fxãd6 pelos órgãos oÍclais
@mpêiêntesi

lV - para coniralação quetenha poroqelo

ã) bêns compônêotes ou peças de orqem nacional ou eslranqeira neessários á

mânulenÉo dê eqlipámentc, a *.em adquindos dô ÍôÍnecedo. oÍiginal dsses
equigamenlos d!.ante o periodo de qâÍartiâ técnica. que.do es§á condiçào de
êxclusúidadeíor indispensável pala a v€ênoá dâ gâÉnliâ:

b) b€ns. seryços alienaçoes ou oúas oos temos de acordo rnternacD.al especiÍico
apÍovado pelo CongÉsso Nacional q!ândo âs condlços oteíadas Íorem

mâníeslam€nle vantajosas pa6 à Admin§trâçào.

c) prodúlos paÍã p*quisa e desenvolvimeôto. iimtedá á conkatãçâo, no caso de obÍás71
e seNqos dê êngenhariâ. âo valoÍ de R$ 300 000 00 (t.êzênlos mil rêais) lCr4É |

,,.{
( (Iri.l. dir.ilo admnrnlrrlilo 3 cd. rc!. c atual. SÀo Paulo: Sa.aiv4 2008 I. ,1o7. 4 N//\a\
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bens nêcessános ao atendmento da stuaÉÔ eme.genoâl ou calâmrtosâ e paía âs
parceLas de obías ê sêruiços que possam ser conc!idas
aio, conlado da dálâ de ocorêncra da emeÍgênca ou

Cêrlro, Âlto Âleqre do Pind.ra . ilA - lrÁ,
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Oêcreto n" 10 922. de 2021) lvioênoa) (Vrde Decrelo _L1l-,312, de
4l?4 Voência íVdeDêcÍêton'1187r dê2023J !lgúq@

d) l.ánsfeÍéôcia de lecôoloqia oú l@ndamenlo de diÍeilo de uso ou de explorâção de
c.iáção pÍotegúa. nes co.lÉtações rêelizadâs poÍ inslitução cientíÍe lecnológra e
dê 

'novaÉo 
(lCÍ) públE ou por agêncÉ de romenlo. desdê que deÍnon§rada

vántágêm pa€ a Admiôislração:

ê) horilítutsrânjêúos, páês ê ôulÍos gêneros pereciveÉ .o pé.iodo nê@ssáro paía a
Éalizaç.áo dos pÍocêssos icitató.ios coríespondentes h pótsse em q!ê a co.traláção
será Éâlizada dnêlamenle com base no preçodo d a

0 bêns ou seMços produzLdos ou prestados no Pais que envolvam. tumulálNamente.
áhá complerdade tecnologica e def€sa nácional

g) matenais de uso das Forçãs Armadas com ex@ção de mâtêrieis de uso pessoal e
administÉllvo, q!ándo houver necssidade de manleÍ a pâdroiização rcqleÍidá pea
eskutura de ápoio logisti@ dos meios navãE. aérêos e lereslÍes medãnlê
autorização poÍ âto do comandântê da loçâ miltar:

h) b€ns e seNçc paíâ áre.dimenro dos conlinqe.les mil(arês das íorça§ srngúlarês
brâsibnas emprêgadâs em opeÍâções de paz no êxlerlor, hipólese em que ã
conl.etaÉo deveÍá ser justircada quánlo ao prêço e à escorha do lornecedoÍ o!
execda.tee Étiícada pêlo comandanre da foçã mihaí:

D abastecLme.to ou supnmento dê êÍetivos mil(aies em estadá êvenlual de curiã
durâçáo em porios, aêroportôs ou localidades diie.eítes de suás sedes. por motvo de
movimentação operacro.al ou de ade§Íaóenlo

, @leta pí@ssamento e @mercialÉaçào dê Ésíduos solidG úóános ÍecicláveE o!
Élnlizáveis. êm áreas @m siíemâ de coletâ selelNa de lBo eelEedo§ por

âss@iaÉes ou coope.ativas íomadas êxclusivâmenle dê pessoas ris cãs dê baixá
Íenda reconhecidas pelo poder público êomo @tadoÍes de mâleriais recic áveis côm o

uso de equlpamenlos compátivels com as no.mas len cas ambienlais e de saúde

k) aquisrç5o ou re§tauraÉo de obías de êne e objetG h§ióncos. de aulenÜodade
cedrncada. desdeque inerente às Ínalidâdês do ór9ão o! com eLas compativel.

l) sediços especialEados ou aquEição ou lo@ção de êqurpâmentôs destinedos áo

ÉstÍeamento e a obienção de provas prevElãs nos nc sos ll e V dô É put do árl 3' da
Ler nô 12850 de 2 de âqos1o de 2013, quando houver.êcêssidade tustiíGâda de
manotenção de s gllo sobÉ á .v*tigãÉo:

m) aquÉição de medicamenlos deslinados exciusNâmenle ao lrãlamento de doênças
râras dêlinidas p€lo Minislério da Saúde,

V ' parã contrâiâção com vislas ao clmpnmenlo do disposto nos en§-I 3:
A, 4, I e ?!-!À Le í" 10 973 do 2 de dezembto de 2004 obseNádos os píncipios
geÍais de contÍatação consrantes da Éfêrida Lêi;

vl - pera contÍatacao que posã âcaÍrelar compromelmênto da seglranF nacionâl

nos es6 esrâbêlêodos p€lo Mnislío dê Eslado da De,esa medianle demãnda dos

comdndosdrs FoÍçâs Amádàs ou dG oemâ,s mrnlslénos.

Vll nos @sos dê guêra, êstado de defesa,6tado de silo, nteruenção fedêmlou de
grave pertuóação da o.deml

Vlll nos esôs dê emeQênda ou dê @lâmidâde pública quando eÍacterzada
uÍgêncra de arendrmentô dê situaÉo que possâ o@sionar píeluizo ou compÍomeier a

continuidâde dos seryiços públi@s ou â segurânç3 de pêssoas, obÉs setoçôs
equlpamenlos e oulíG bêns, público§ ou particuláíes e somênlê para aqú srção dos

Av. Joào X Xlll, S/N
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pÍorrcgaÉodos íêspêdivos conn?tos e â rcconkâta€o dêêmpresalá conlratada com
báse no dBposto nesl€ inciso:

lx - pa6 a aqu§rÉo, por pessoa juridica de drrêito púb ico i.têrno de bêns pÍoduz dos
ou seNços preslados por ór9áo ou ênlidadê que .teg.êm a Adminislraçào Públi€ e
quê lenham sido criãdos pãÍa essê fim êspêciÍico, desde que o preço contralado seta
@mpativelcom o p.áli@do no mer@doi

x qua.do a união river que in€Nn no dominio econômico pârâ rêgular p.eços ou
nomalizar o abastecmerto

Xl - pâÍa c€lêbrâçáo de @nlrato de progrâms com enle Íêdêíâtivo ou @m êôtidade dê
suâ AdhinEÍaÇão Públi€ rndrciâ que enlolva pí6tâção de seNços públEos de
foma ess@iada nos temos âúôÍi2ádos em conlÍâto de consóícro Dúbl@ oo em
convênrc dê coop€.áÉo

Xll - pa.â conrâração em que houveÍ tansíêÉnciá de têcnologia de pÍodulos
estrálégicos parâ o Sislemâ Úni@ de Seúd6 (SUS), coiiorme ee.@dos em âto da
dúêção naoonâldô sus mclusivê poí ocâsiáo da âquisição dêsses prcdulos dlEn1e
as etâpas dê âbsoÍção iecnológicâ, êem vâloÍes conpêtivêls com áqoêlês definidos no
instrJÍenlo fimado pará à lransfe,éncia de tecnolog,ã

Xlll - pa.a contÍalâção dê prcôssionais paÍa compoÍ a @m6são de ãváliáção de
crné.ios dê lécnra quando se tralaÍ de poíssional lécnico dê notória espeoalEáçao.

XIV paía @ntíátáçlo de esooação de pesso4 com deÍiciênclâ, s€Ín fns lucralrvos e
de compíovâdâ donerdãde. por óígão ou ênldâde dâ AdminislÍaçáo Públca. para a
pÉsraçào de ssrviços, desdê quê o pÍeço coniÉládo sejá @mpatível com o pÍálicado
no mercado e os seÍviços conúatados sejam pÍestados exclusivameôtê por pessoãs

XV - pâÍa contÍâtãÉo de lnstituiÉo brâsiEna quê tênha por linalidade estálulá â
âpoia., captar ê executar atvidades de ensrno. pesqu sa. exlensão, dêsenvolvrmenlo
instituclonál oêniiÍi@ e têcno[jgico e estimulo à rnovâÉo. rnclusivê páÉ gêrn
adminÉlEtivs e Ínancenámenle êssas alNdádes ou para @.tÍâiaç5o de rnslrtuçào
dedicada à íecupeGçáo s@iãL dâ pêssoâ prêsa dêsde que o conlratado lenha
rnqueshonável.eputãÇão ét e e píôÍissional ê não tenhâ Íins llcralivosl

XVI - paía aqlisiç3o por pessoá juidlcá de dne[o púbiico nteho de insumos
êstÉtég@s p3rá á sâúde produzidos por Íundãção que, Íegimentel ou
eslâlutâÍiamêntê renha por íinaridâde apoar oÍgáo da admln srraçâo PÚbli€ dúeta
suâ eotaquia ou rundâÉo em proj6tos de ersi.o, pêsqlisâ. exlênsão
desenvoúrme.to rnst ucional cientifico ê têcnol'j'gEo e de esiimúlo à inováÉo
inclusivê na gstão âdminislÍatúa e Ínanc€na necessáÍia à êrecuÉo dessês pqel6
ou em parenas que envolvam lransÍeÍénciâ de iecnologra de produlos êsl€légr@s
pâÍa o SUS nos iem6 do i.ciso xll desle câp(n, e qúe lenha sÉo cnâda pâÍa esse
Íim especifico efi dala antenor à entrada em vigor desta Lei dêsdê que o preço

@ntrâiâdo §êja cômpalivel @m o pralicado no mercado íRêdacão dadâ oela Ler n'
14 628 de 2423\

XVll - pâ.â conlÉtaaão de enlidados privadas sem Írs lucÉllvos pam a
mplêmênlâção dê cisternâs ou outas lecnologias sociais dê âcêssô à água parâ

consumo h(manô e produçáo de alimenlos, a fm de beneÍciâr âs tâmiliâs ruÍais de
Dd,a Íenoâ âUngdâs pelâ sêcà ou pera lalra €9u ar oe agLã. e ln(ru,do oe.ê 1e. ío
tu 624. de 2023\

XVlll paía @ntÍálaÇão de entrdâdes pÍvadas sem fns lucÍatvos paÍa a

mpemenláção do Progrâma Coznha SoLdáía, que tem como Íinâldade fornecer

alimenlãção g.aluna píeÍerencialmenle à populaçáo em siluaçáo de vuherablidede e

risco sociâl ncluidâ a populaFo em silúaçao de rua, com vslas à píomoFo dê
políticãs de segurança almentaÍ e nuúcio.ál e de assislência socia e á etenvação de
dirêilos sociais dgnidade humana .esgâte socEl e melhoflã da quâldade d

vida (lncuido pea Lein'14.628 de 2023)

CNPJ n' 0i 612.132/0001.21
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§ 10 PaÍa Írns de aÍerção dos vâlores qúe âlendam âos limles referdos ros ln.sos e
lldo cáputdeste ánigo deverão serobsêruâdos:

I - o somatóÍo dô que Íoí despendido no exêÍciciô ÍinânôeÍo pelâ Íespecl va !ndâdê
gesiora

ll o somaiório da despesa rêa izada com objetos de mesma natuÍêzâ entendidos
comotâis aqueles.elal vos a conlrataçoes no mesmo 6mo de atividâde

§ 2" os valoÍes €íerdos nos inc sos I e ll do caput dêste ânigo seÍão duplrcádos pára

compras, obÍas e seruiços conÚaladôs poÍ 6.sóÍcio púbLco ou por âutârqua oú

fundaçãoqua iÍcadas como êgênclâs executivas nâ forma da êi

§ 3'As @ntralaçóes de que trâlam ôs ncisos I e ll docapurdesle artgo seráo
preÍerêôcialmenle precedidas de divulqação de avisó em silo eieirônlco oficial, peiô
prazo minimô de 3 (Íês) dias Útes, com a especlfcâçáo do obleto pÍeiendidÔ e @m a

manÚestaçáo de interesse da Adm n strâção em obleÍ prÔposlãs âdicionês de
evenluais interessados. devendo seÍsêecionada â prôposta mâis vanlajosa

§ 40 As conlrataçoês dê que tratâm os incisos le ll docaputdesle anso seíão
prefeÍencialmente pagas por meio de caÍtão de págamento cuio erlrêto deverá ser
divugádo e mantdo à drsposição do pÚblco ro Portal Nacional de CôntÍâlâçóes
Públ@s (PNCP)

§ 5" A dspensa prevsia na alinêa c'do inoso lV docaputdesle áriigô, quando

apLcada a obÍas e setuiçôs de êngenhariâ, seguúê pÍocedimentÔs espêciais inslt!idos
ên reg!lament.çãô especifl ca

§ 6'PaÍâ os lins do ncso vlil docaPutdesle aÍtigo. consdera se emeÍgenca a
coniratãçáo por dispênsa ôom oblet vo de manler â coÔtinuidáde do seryrço pÚblicÔ, e

devêrão seÍ obsetoados os vãlorês prãlcados pêo mêÍcado na forma do árl 23 desla

lqiê adotadas as pÍovidêncas necessárias paÍa a conclusão do processo lrciiaióro
sem pÍel!izo de apuraçâô de respofsabldade dos agenles púbrcos que deram causa

à situação êmergenciál

§ 7' Náo se âpli€ o dLsposlo nô § 10 deste a,tigo às contÍálaçóes de âié RS ô 000,00
(oto mi reêrs) de seto çôs de mafltençÊo de veículos áútomolotes de propriedade do

óÍgáo ou entdade contrãtante ncluído o Íomecimenlo de peçâs ivde Decleio!'
l_Lq dê r0)' V Et-!

lsto posto, convém trazer à baila as mudanças operacjonalizadas em

decorrência do conteúdo normativo do Decreto n' 11.87112023, o qual atualiza os

valores estabeleÇidos na Lei nÔ 14.133, de 1"de abril de 2021, nos termos de seu
anexo conforme seguê

DISPOSITVO

Ait 6" caout
!!!rs9 XXll

R$ 239624058,14 (duzenios ê tinla e nove mlhóes sês@ntos e vrnte ê quaiÍo ml
cnquênta e oito reâis e quatorze centavos)

À137 §2' RS359.43608(trezêôtosecLnquenlaenôvemlqualro@nlosêlrinlãeseisrêaseoio

Arl i0 caoul rcsó ll R$ 359436,08 (lrezenlos ê cinqlentâ e nove milqúatrocenios e tnta e ses Íeais e oito
(ellavôc)

ÁN
---A*-J;t; xirrr alN-. a;Í,r;;, alttÍi.e,;-;;-Púda-,é :íÀ - nt, a-EP;1-t;1-r8 nol, ,{.,"'
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Âí -5 caout ncsol RS I19 812,02 (ento e dezenove miloto@ntos e doze.eais e dois cêntávos)

R5 59.906.02 {ci.que.rá e nove mirnovêcêntos ê s€is reais e dois entavos)

an. 75 câout. inoso lv. R$ 359436,08 (llezenlos e cinquêntâ ê nove mi quakoce.los e tÍrntâ e se§ ÍeãE e orlo

Art 75 §7" RS 9 58.4 97 (ôove m q!.rrenlos e otenta e quatro rea s e novenla e sele centêvosl

RS 11 981 20 (onze mil.ove@nlos e ortenlaê uh reâE e v.le @nlavos)

Portanto, atualmentê, o vâlor deíinido no Decreto n" 11.a7112023 atualmente
para o caso de serviços e compras não contemplados no inciso lda Lei no

14j332021 é dê R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois
centavos).

Nesse diapasão, trazêndo os fatos acima à luz do caso em comento, isto é,

caso a contratação seja inferior a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e
seis reais e dois centavos), hipótese que se aplica à previsão legal contida no art. 75.

nciso ll da Lei no 14.13312021.

Dessa forma, resta demonstrado que é possível à administraçáo optar
pelo procedimento de dispensa de licitaçáo previsto no art. 75, inciso ll, dâ lei

n. 14.13312021, nos casos em que a contratação do referido serviço tenha
valores estimâdo inÍeriores aos limites previstos no citado dispositivo legal.

2.3 Da análise de Minuta do Contrato

Em reiaÇáo à minuta do contrato, tem-se o art. 92 da Lei no. 14.í33/2021, no

qual faremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido

artigo e a Minuta apresentada pela CPL. Senão vejamos:

Arl 92 São necessáia3 em iodo contrálo cláusulas quê eslabeleçam:

| - o objêto ê seus elemenlos carâclelisncos

ll - a vinculaç3o ao edilalde licnaçao e à propostâ do licLiante vencêdor ou ao ato que

lrveraubnzado a conlrateÉo drctâ ê à respeciivá propostâ:

rll. a legislaÉo ap'êvelâ e,ecJÉo do @1l ato ,nclJsNe quà1lo àos caso' onissos

V o preço ê as condrçÕes de pagamento. os critérios a dala bâsê ê a penod c dadl
do Íeajusiâmenlo de p.€ços ê os cÍitérios dê atualizaçáo moneláíia enlÍe e daiâ codo Íeajusiâmenlo de p.€ços ê os cÍitérios dê atualizaçáo moneláíia enlÍe e data co /^
ádimprêúênro das ob.isáÉe. ê â do eíerivo pasâmento 

A(
A! Joàô xxn'. -s.i c.,r,ó-1liórig,i-;"iino,-,e:nr-run iiTn t;í1-rs'oao. / /,/
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Vl - os dnénos e e peíiodrodadê da medçáo, quando Íor o caso e o prazo pa.a

liquidação e para pagamenio

Vll - os Drázos de inicio dâs etapas de execuçáo conôlusãô enlrega obseNação e

íe@bimento defnrlivo quandofor o câso

vlll - o fiédito pelo qúal @rerá â dêspesâ, com á rnd câção da clâssificaÉo luncDnal
programática eda categoÍa econômica

lx - a mariz de rs@, quando lor o caso

X o pÍazo para Ésposla ao pediio de epscluaçáo dê pÍeços, quando íor ocáso

xl o prazo para resposl. áo pedido de rêstebelecrmenlo do equiibÍio eco.ômco_
finan.ero quándo Íor o cãso:

Xll - as gaÍanlias oíeÉcidâs pâÍa as§eguÍáÍ sua plenã execÚÉo. quaÕdo êxigrda§.

incllsive as que forem oÍeíecdas pelo conlratado no eso de anlecipação de vaio€s a

lílulo de pãgamenloi

Xlll - o pÍazo de gáEntiâ minma do objelo obsetoados os píazos minimÔs

estabêlecidos neslá Le e nâs nomas têcnicâs apllcáveis e as condiçÕes de

mánutenÉoe ass§têíoâ lecnica, q!ândoloÍ o caso

XIV - os dÍêitos e as responsabrlidades dás panes as penâlidádes ebives e os

vâlorês das ôú[as e soás bâsês de cálcllo

XV - as @ndiçóês de imponaçào e â daia e e taxa de càmbio para 6nve§áo, quandÔ

foroeso

xvl a obrgagáo do conl€lado de mantê., duÍanle toda a êxecução do coÔtrelo em

@mpatibildade com as obngaçõês por ele assumdâs, tÔdâs as condiçõês êxigdas
paÍã â habilllação iá licitação ou para a q!âlrÍicaÉo, nâ @ntÉiaçáodnetar

XVll - a obrigaçáo de o conÚátedo cumpÍir as exigêncras de Ése a de cargos prêvGlá

eh ler. bem como em oulras nomâs especiÍies para pessoa com deíciênc a para

reabÍitádo da Previdéncia §ociat e pa1 apend z;

Xvlll - o modelo de geslão do contrâio. Ôbseryados os rêquisnG definrdos em

Íegulámento

xlx - os casos dê e{,nçác

§ 1'Os 6nt6tos elebÍâdos pelá admrn§tÍaÉo Pública com pessoâs nsicas ou

j! dies. nclusNe as domicjliedâs no erlenor, devêÍào 6.tet cláusulã que de'lzíê
competente o loro da sede da AdminrsireÉo pãÍâ dlnmn quálqueÍ queslào conlrãluál

essálvádas as seguiôtes hrpolesês

l- lcnação mternacionalpa6 â aquisrÉo dê bêns e seN ços culo pagamento seja leilo

côm o produto dê financiamenio con@dido por orgán6mo fnânceno nte'nacional de

que o BrâsilÍaçâ parle ou por âgéncia $trãngeira decoopeÍãção;

ll- conlraiáção com eÍnprcsa eslÍangena pârâ a compÍa deequipamenlos fabricedos e

eniÉgues no êxtêrioÍ peeddâ de allorizâÉo do Cheíe do PodeÍ ExecutÚoi

lll âqu sção de bens e sêrviços íeâlizada por unidadês admr sirãt vas com sêdê no

exleior.

§ 2'Dê âcordo com as peculeidâdss de seu objêto e de seu rêgime de execuÉo o

contalo conlerá cláuslla que pêveja periodo antecede.ie à êxpediçáo da odem de

seruiço para vermcáÉo de peídê.ciâs llbeÍaÉo de ,êás ou ãdoçáo de Ôutras

providências cabiveis para a.eglla.dâde do rnicio dê sla ex*ução

§ 3o l.dêpendentemenie do prázo dê durâçáo Ô co.râlo deve.á conler cláusula que

estabere§2 o rndice de rearo§râmenro de pÍeço com dâta-base vircurada a dêíh

n-,--i,iio rrrri-s;i-.-õiirrro. riio rriyi oo f-oj'.:iiÀ: vr cifil oi'iso ooõ ,
CNPJ n" 01.ô1? 81210001'21. 1//
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orçamenlo estimado, e poderá seÍ eslâbeleldo mas de um indic€ especinco ou

seloÍial. em conromidâde com á €elidede de meÍqdodos respeclivos iÕsomos

§ 4o Nos conÍatos dê setoços @Ôlinoos. obseryado o nteÍegno minmo de I (Úm)

êno, o criléno de €atuslámenio dê preçôs *rá por

l -.eaiustamento em sentido eslriio. qoândo náo houve. Égime de dedicaÉo erclusiva
de máo de obÍá ou prenomináícia de mão de obrâ dÉdiânle prelisáo de indes
especif@s oJ seionâis

ll - repâciuação, quando houvêr regime de dedicaçáo exclusivá de mão de obrá ou
pÍedomináncia de máo de obrá. rediántê demonskãçáo ánalúcâ da várieçáo dos

cusios.

§ 5" Nos @nÍatos de obÍas ê sefriços de êngenhana semp€ que compalivelcom o

reqme de execuÇ5o a medição sêrá mensál

§6'No§contíalos pãÍa sefirços continuos com rêgrme de dedrcáção exclusNa dê máo

dê obG ou @h pÍêdommáncra de mão de obrá. o pÍazo pára Íespostâ âo pêddo de

ÉpacluaÉo de preços seÍá pÍêieÉnclahentê de 1 (um) mês, conlado da dâtâ do

lo.necimento da documentaçáo prêvista no § 6! do arl 135 deslá Lêi

§ 7d PaÉ eiêio do dlsposto resta Lei, @nside.am'se @mo adimplemênlÔ dâ

obrigaÉo coôtÍállalã pÍesiaÉÔdo seNço. a Íeal8çãodã obra ou a enkesa do bem.

ou párelá desles, bem como qualqueÍ ouko êvento contÍâtualá clla o6íéncia êsteja

vinculada á êmssáo de docomenlo de 6brânça llncluido relâ Ler n'14770 de

4231

Nesse diapasão, observa-se que a minuta do contrato disponibilizada nos

autos está de acordo com os dispositivos da Lei Federal de licitações, e' de acordo

com a reserya de dotação orçamentária encrustrada nos autos Acrescenta-se ainda.

que a mesma reúne os elementos essenciais exigidos pela lêgislaçáo aplicávêl à

espéciê.

2. Das Consideracões Fineis

Há nos autos motivação, Termo de Referência, pesquisa de mercado

,dotação orçamentária, autorizaçáo do Ordenador de Despesas, estando assim,

devidamente instruídos os autos, a contrataçáo pode ser viabilizada através da

contratação direta, na modalidade de dispensa de licitação, art.75, ll, Lêi n'
14j3312021 em .azão do valor envolvido.

DlsPostflvo

Ante aos fatos expostos e análise iurídica realizada, entende-se por ooina;r

neste oarecer oue. a licitação no caso é dispensável (art. 75 ll' Lei n" 14.13312021\' E
o oarecer. suá censurâ.

/ É o parecer. Sub Censura:
/ ENCAIVINHAMENTO:

- À;-J;i;Íirri. sli-.-a-""tiá, iliõír;ú-íõíi.a i,e : rÀ - i^, a-EP ;;-otr-'gs-ooõ, 
-;
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Encaminhem-se
Municipalidade para
cargo

os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS
conhecimento, providências e demais deliberaçôes

desta
ao seu

(MA), 24 de Abril de 2024.

--lü-J;r;;iilr, §;tt-.-õ-ed;;; Álit Âreú-íõíi;t;,é :TÀ:-HÂ, c-EP;'-tí 3-"'oo0;
CIiPJ .' 01.612 832/0001-21.
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